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são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

4 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 3015/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 818/01.7.SLSB, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Maximiano  Mendes  Tavares,  filho  de
Licínio Mendes Tavares e de Domingas Mendes Semedo, natural
de Cabo Verde, nascido em 7 de Dezembro de 1970, casado, com
domicílio  no  Bairro  Pedreira  dos  Húngaros,  Rua  H,  9,  Linda-a-
-Velha, Oeiras,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime
de  ameaça,  previsto  e punido pelo  artigo 153.º  do Código Penal,
praticado em 20 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 5 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Códi-
go  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 3016/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1316/01.4TAFAR, pendente
neste Tribunal contra o arguido Emerson Gomes Silva, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de  Junho de 2001, por
despacho de 15 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela data,  nos  termos do  artigo 337.°,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por o crime ser descriminalizado.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 3017/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1664/02.6JDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Paramjeet Singh, filho de Karnail
Singh  e  de  Parkash  Kaur,  natural  de  índia,  de  nacionalidade  in-
diana, nascido em 5 de Janeiro de 1961, casado, com domicílio na
Rua 1.º de Dezembro, 3, Piso 4, Porta 12, Lisboa, por  se  encon-
trar acusado da prática de um crime de  falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3, do
Código Penal, com referência ao artigo 255.º, alínea a), praticado
em 3 de Novembro de 2000, por despacho de 4 de Janeiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 3018/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 18480/00.2TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Ana Cristina Santos Domingues, filha de

João Manuel Matos Domingos e de Ana Paula dos Santos Faustino
Domingues, natural de Portugal, Lisboa, São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 18 de Novem-
bro de 1979, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11610528,
com domicílio no Largo Rui Pereira, 22, 3.º, esquerdo, Linda-a-Velha,
2795-176 Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro, praticado em 13 de Maio de 2000, por despacho de 5 de Ja-
neiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
O Oficial de Justiça, José Gueifão.

Aviso de contumácia n.º 3019/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4249/95.8TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Lourenço Tava-
res,  filho  de  João  Batista  Tavares  e  de  Deolinda  da  Conceição,
natural  de  Portugal,  Oliveira  do  Hospital,  São  Gião,  Oliveira  do
Hospital,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  9  de  Janeiro
de 1956,  titular do bilhete de  identidade n.º 6708503,  com domi-
cílio na Josef-Kvrein-Str.20i 85579 Nuremberga, Munique, por se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Abril  de  1994,  por  despacho  de  4  de  Janeiro  de  2006,  proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 3020/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2964/03.3TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Susana  Nilza  Chança  Lopes  da
Câmara,  filha  de  Jorge  Manuel  Machado  Lopes  da  Câmara  e  de
Maria Fernanda Paiva Chança Lopes da Câmara, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 30 de Janeiro de 1980, solteira,  titular do
bilhete  de  identidade  n.º  11953324,  com  domicílio  na  Avenida
Bernardino Machado, 400, rés-do-chão, direito, Vila do Conde, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em
31  de  Dezembro  de  2002,  por  despacho  de  16  de  Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter  sido
descriminalizado.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 3021/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12788/03.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Nunes Belchior, filho
de Calisto António Baião Belchior e de Idália Tomás Nunes Bel-
chior, natural de Campo Grande, Lisboa, nascido em 3 de Novem-
bro  de  1976,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  10762897,  com
domicílio na Rua Fernando Vaz, 31, 2.º, esquerdo, Bairro São José,
Mem Martins, Sintra,  por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 26 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em  6  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-




